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f ROSSI ANORADf / VIVIAN CR/SílNA l. lÓPfl VAllf - ORGS. 

3Ção como advogado privado e na vida pessoal. 
1 próprio diz. 

característica marcante do professor Edgar Gui-
1mais: pessoalmente, profissionalmente e acade-
1arcante, diz respeito às oportunidades dadas aos 
3Cialmente aqueles em início de carreira, de parti-
3naenses de direito administrativo em sua gestão 
1ainel dos jovens, que hoje já não são tão jovens 

,, sou testemunha da sua dedicação em prol da 
uas 02 (duas) gestões. Todo o incontestável su-
1s competentes diretorias que lhe acompanharam, 
s, ligações, horas de sono perdida, da luta para 
is, viagens, abdicação do escritório e, principal­
º primeiro a chegar e o último a sair em todos os 
primeira fileira da plateia. 

ua e cansativa, o professor Edgar Guimarães en­
àe. É impressionante o jeito leve e calmo que o 
1 com bom humor e um pensamento ou palavra 

a explicação muito simples: o amor que existe e 
ido ama tudo o que faz: ser professor, advogado, 
ser agente público e também presidente do IPDA. 

grande coração do Edgar Guimarães é sua ama­
neto Henrique, seus familiares e seus amigos. E 

�o esse sentimento, nada mais justo do que eter­
:w Congresso Paranaense de Direito Administra­
> de admiradores do professor Edgar Guimarães, 
1e incluo. 

Bruno Gotman 
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